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PB Região 1 31 de Outubro 10 de Novembro 31 de Dezembro

PB Região 2 30 de Novembro 10 de Dezembro 31 de Janeiro

PE Região 1 20 de Novembro 30 de Novembro 31 de Dezembro

PE Região 2 15 de Janeiro 25 de Janeiro 28/29 de Fevereiro

PI 21 de Outubro 31 de Outubro 30 de Novembro

RN Região 1 20 de Dezembro 30 de Dezembro 31 de Janeiro

RN Região 2 15 de Janeiro 25 de Janeiro 28/29 de Fevereiro

SE 17 de Fevereiro 27 de Fevereiro 31 de Março

Considerando a necessidade de análise de ocorrência, no
município, de perda de no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) da
safra das culturas do Garantia-Safra por meio de procedimentos de
amostragem dos agricultores participantes, e acompanhamento do ci-
clo de desenvolvimento das culturas nessa amostragem, imposta pelo
art. 8º da Lei nº 10.420, de 10 de abril de2002, e, pelo decreto 4.962,
de 22 de janeiro de 2004. Resolveu:

Art. 1º Estabelecer o Calendário de Plantio, conforme Anexo
I desta Resolução, a ser utilizado como referência para o Garantia-
Safra para todas as atividades de implementação, incluindo desde a
inscrição e adesão dos agricultores, até os requisitos regulamentados
de análise da ocorrência dos sinistros cobertos pelo Programa.

§ 1o O Calendário de Plantio é estabelecido em obediência ao
art 1º e parágrafos da Lei nº 10.420, de 10 de abril de 2002 e Lei nº
10.700, de 9 de julho de 2003.

§ 2o Os Estados poderão propor alterações ao Calendário de
Plantio por meio de encaminhamento de Oficio à Secretaria de Agri-
cultura Familiar do Ministério do Desenvolvimento Agrário indicando
o novo período de plantio, acompanhado do parecer técnico e dos
estudos, que justificam a mudança, em prazo de, no mínimo, 90
(noventa) dias antes da realização da reunião do Comitê Gestor que
apreciará a proposta.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 3º Ficam revogadas, na parte ainda em vigência, as
Resoluções nº 5, de 22 de outubro de 2003, publicada no Diário
Oficial da União - Seção 1, no dia 30 de outubro de 2003; nº 2, de 8
de janeiro de 2004 publicada no Diário Oficial da União - Seção 1, no
dia 13 de janeiro de 2004; nº 5, de 7 de outubro de 2004, publicada
no Diário Oficial da União - Seção 1, no dia 14 de outubro de 2004;
nº 5, de 25 de agosto de 2008, publicada no Diário Oficial da União
- Seção 1, no dia 30 de setembro de 2008 e nº 5, de 04 de agosto de
2009, publicada no Diário Oficial da União - Seção 1, no dia 10 de
agosto de 2009.

JOÃO LUIZ GUADAGNIN

RESOLUÇÃO No- 3, DE 5 DE AGOSTO DE 2010

O PRESIDENTE DO COMITÊ GESTOR DO GARANTIA-
SAFRA, no uso de suas atribuições, de acordo com o disposto no
Decreto n.º 4.962, de 22 de janeiro de 2004, torna público que o
Comitê Gestor, em reunião deliberativa realizada em 16 de junho de
2010.

Considerando a necessidade de efetivação das adesões dos
agricultores ao Garantia-Safra anteriormente ao período de plantio,
imposta pelo inciso I do artigo 10º da Lei nº 10.420, de 10 de abril de
2002,

ANEXO

a Resolução nº 03, de 05 de Agosto de 2010
Calendário de Plantio do Garantia-Safra

UF REGIÃO GARANTIA-SAFRA MESORREGIÃO IBGE PERÍODO DE PLANTIO
AL Região Única Todos os municípios da mesorregião Sertão Alagoano, Agreste Alagoano e Leste Alagoano. 01 Abril a 30 Junho
BA Região 1 Todos os municípios da mesorregião Extremo Oeste Baiano, mais os municípios relacionados em (A) no quadro complementar. 01 Novembro a 31 janeiro

Região 2 Todos os municípios da mesoregião Sul Baiano, mais os municípios relacionados em (B) no quadro complementar. 01 Abril a 15 de junho
CE Região Única Todos os municípios da mesorregião Sertões Cearense, Jaguaribe, Sul Cearense, Centro Sul Cearense, Norte Cearense e Noroeste Cearense. 01 Janeiro a 31 Março
ES Região Única Os municípios relacionados em (C ) no quadro complementar 01 Outubro a 30 Novembro
MA Região 1 Todos os municípios da mesorregião Sul Maranhense, mais os municípios relacionados em (D) no quadro complementar. 01 Novembro a 31 Dezembro
MA Região 2 Todos os municípios da mesorregião Norte Maranhense e Oeste Maranhense, mais os municípios relacionados em (E) no quadro complementar. 01 Dezembro a 31 Janeiro
MG Região Única Todos os municípios da mesorregião Vale do Jequitinhonha, Vale do Mucuri e Norte de Minas Gerais. 01 Novembro a 31 Dezembro
PB Região 1 Todos os municípios da mesorregião Sertão Paraibano, mais os municípios relacionados em (F) no quadro complementar. 01 Janeiro a 31 Março

Região 2 Todos os municípios da mesorregião Agreste Paraibano e Mata Paraibana mais os municípios relacionados em (G) no quadro complementar 01 Fevereiro a 30 Abril
PE Região 1 Todos os municípios da mesorregião Sertão Pernambucano e São Francisco Pernambucano. 01 Janeiro a 31 Março

Região 2 Todos os municípios da mesorregião Agreste Pernambucano e Mata Pernambucana. 01 Março a 31 Maio
PI Região Única Todos os municípios da mesorregião Centro Norte Piauiense, Norte Piauiense, Sudeste Piauiense e Sudoeste Piauiense. 01 Dezembro a 28/29 Fevereiro
RN Região 1 Todos os municípios da mesorregião Oeste Potiguar, mais os municípios relacionados em (H) no quadro complementar. 01 Fevereiro a 31 Março

Região 2 Todos os municípios da mesorregião Agreste Potiguar e Leste Potiguar, mais os municípios relacionados em (I) no quadro complementar 01 Março a 30 Abril
SE Região Única Todos os municípios da mesorregião Sertão Sergipano, Agreste Sergipano e Leste Sergipano. 01 Abril a 30 Junho

Quadro Complementar do Calendário de Plantio

(A) BAHIA - CENTRO NORTE BAIANO - REGIÃO 1: América Dourada, Barra do Mendes, Barro Alto, Boa Vista do Tupim, Cafarnaum, Campo Formoso, Canarana, Central, Gentio do Ouro, Iaçu, Ibipeba, Ibiquera, Ibititá, Iraquara, Irecê, Itaberaba, João Dourado, Jussara,
Lajedinho, Lapão, Macajuba, Mirangaba, Morro do Chapéu, Mulungu do Morro, Ourolândia, Pintadas, Presidente Dutra, Ruy Barbosa, São Gabriel, Souto Soares, Uibaí, Umburanas, Várzea Nova.
BAHIA - NORDESTE BAIANO - REGIÃO 1: Canudos, Uauá.
BAHIA - VALE SÃO-FRANCISCANO DA BAHIA - REGIÃO 1: Abaré, Barra, Bom Jesus da Lapa, Buritirama, Campo Alegre de Lourdes, Carinhanha, Casa Nova, Chorrochó, Curaçá, Feira da Mata, Ibotirama, Itaguaçu da Bahia, Juazeiro, Macururé, Morpará, Muquém
de São Francisco, Paratinga, Pilão Arcado, Remanso, Rodelas, Sento Sé, Serra do Ramalho, Sítio do Mato, Sobradinho, Xique-Xique.
BAHIA - CENTRO SUL BAIANO - REGIÃO 1: Abaíra, Anagé, Andaraí, Aracatu, Barra da Estiva, Belo Campo, Bom Jesus da Serra, Boninal, Bonito, Boquira, Botuporã, Brotas de Macaúbas, Brumado, Caculé, Caetanos, Caetité, Candiba, Cândido Sales, Caraíbas, Caturama,
Condeúba, Contendas do Sincorá, Cordeiros, Dom Basílio, Encruzilhada, Érico Cardoso, Guajeru, Guanambi, Ibiassucê, Ibicoara, Ibipitanga, Ibitiara, Igaporã, Ipupiara, Irajuba, Iramaia, Itaeté, Itambé, Itiruçu, Ituaçu, Iuiú, Jacaraci, Jussiape, Lafaiete Coutinho, Lagoa Real, Lajedo
do Tabocal, Lençóis, Licínio de Almeida, Livramento de Nossa Senhora, Macarani, Macaúbas, Maetinga, Maiquinique, Malhada, Malhada de Pedras, Manoel Vitorino, Maracás, Marcionílio Souza, Matina, Mirante, Mortugaba, Mucugê, Nova Itarana, Nova Redenção, Novo
Horizonte, Oliveira dos Brejinhos, Palmas de Monte Alto, Palmeiras, Paramirim, Piatã, Pindaí, Piripá, Planaltino, Presidente Jânio Quadros, Riacho de Santana, Ribeirão do Largo, Rio de Contas, Rio do Antônio, Rio do Pires, Seabra, Sebastião Laranjeiras, Tanhaçu, Tanque
Novo, Tremedal, Urandi, Utinga, Vitória da Conquista, Wagner.

(B) BAHIA - CENTRO NORTE BAIANO - REGIAO 2: Água Fria, Andorinha, Anguera, Antônio Cardoso, Antônio Gonçalves, Baixa Grande, Caém, Caldeirão Grande, Capim Grosso, Conceição da Feira, Conceição do Jacuípe, Coração de Maria, Elísio Medrado, Feira de Santana,
Filadélfia, Ipecaetá, Ipirá, Irará, Itatim, Itiúba, Jacobina, Jaguarari, Mairi, Miguel Calmon, Mundo Novo, Ouriçangas, Pedrão, Pindobaçu, Piritiba, Ponto Novo, Quixabeira, Rafael Jambeiro, Santa Bárbara, Santa Teresinha, Santanópolis, Santo Estêvão, São Gonçalo dos Campos,
São José do Jacuípe, Saúde, Senhor do Bonfim, Serra Preta, Serrolândia, Tanquinho, Tapiramutá, Teodoro Sampaio, Várzea da Roça, Várzea do Poço.
BAHIA - NORDESTE BAIANO - REGIÃO 2: Acajutiba, Adustina, Alagoinhas, Antas, Aporá, Araças, Araci, Aramari, Banzaê, Barrocas, Biritinga, Candeal, Cansanção, Capela do Alto Alegre, Cardeal da Silva, Cícero Dantas, Cipó, Conceição do Coité, Conde, Coronel João
Sá, Crisópolis, Entre Rios, Esplanada, Euclides da Cunha, Fátima, Gavião, Heliópolis, Ichu, Inhambupe, Itapicuru, Jandaíra, Jeremoabo, Lamarão, Monte Santo, Nordestina, Nova Fátima, Nova Soure, Novo Triunfo, Olindina, Paripiranga, Pé de Serra, Pedro Alexandre,
Queimadas, Quijingue, Retirolândia, Riachão do Jacuípe, Ribeira do Amparo, Ribeira do Pombal, Rio Real, Santa Brígida, Santaluz, São Domingos, Sátiro Dias, Serrinha, Sítio do Quinto, Teofilândia, Tucano, Valente.
BAHIA - VALE SÃO-FRANCISCANO DA BAHIA - REGIÃO 2: Glória, Paulo Afonso.
BAHIA - METROPOLITANA DE SALVADOR - REGIÃO 2: Amélia Rodrigues, Aratuípe, Cabaceiras do Paraguaçu, Cachoeira, Camaçari, Candeias, Castro Alves, Catu, Conceição do Almeida, Cruz das Almas, Dias d'Ávila, Dom Macedo Costa, Governador Mangabeira,
Itanagra, Itaparica, Jaguaripe, Lauro de Freitas, Madre de Deus, Maragogipe, Mata de São João, Muniz Ferreira, Muritiba, Nazaré, Pojuca, Salinas da Margarida, Salvador, Santo Amaro, Santo Antônio de Jesus, São Felipe, São Félix, São Francisco do Conde, São Sebastião
do Passé, Sapeaçu, Saubara, Simões Filho, Terra Nova, Varzedo, Vera Cruz.
BAHIA - CENTRO SUL BAIANO - REGIAO 2: Aiquara, Amargosa, Apuarema, Barra do Choça, Boa Nova, Brejões, Caatiba, Cravolândia, Dário Meira, Ibicuí, Iguaí, Itagi, Itapetinga, Itaquara, Itarantim, Itororó, Jaguaquara, Jequié, Jiquiriçá, Jitaúna, Laje, Milagres, Mutuípe,
Nova Canaã, Planalto, Poções, Potiraguá, Santa Inês, São Miguel das Matas, Ubaíra.

(C) ES - MUNICIPIOS: Água Doce do Norte ,Águia Branca, Alto Rio Novo, Baixo Guandu, Barra de S. Francisco, Boa Esperança, Colatina, Conceição da Barra, Ecoporanga, Jaguaré, Linhares, Mantenópolis, Marilândia, Montanha, Mucurici, Nova Venécia, Pancas, Pedro Canário,
Pinheiros, Ponto Belo, Rio Bananal , S. Gabriel da Palha, S. Mateus, Sooretama, Vl. Pavão, Vl. Valério.

(D) MARANHÃO - CENTRO MARANHENSE - REGIAO 1: Arame, Barra do Corda, Dom Pedro, Fernando Falcão, Formosa da Serra Negra, Fortuna, Gonçalves Dias, Governador Archer, Governador Eugênio Barros, Governador Luiz Rocha, Graça Aranha, Grajaú, Itaipava
do Grajaú, Jenipapo dos Vieiras, Joselândia, Presidente Dutra, Santa Filomena do Maranhão, São Domingos do Maranhão, São José dos Basílios, Senador Alexandre Costa, Sítio Novo, Tuntum.
MARANHÃO - LESTE MARANHENSE - REGIAO 1: Buriti Bravo, Barão de Grajaú, Caxias, Colinas, Jatobá, Lagoa do Mato, Matões, Mirador, Nova Iorque, Paraibano, Parnarama, Passagem Franca, Pastos Bons, São Francisco do Maranhão, São João do Soter, São João
dos Patos, Sucupira do Norte, Sucupira do Riachão, Timon.

(E) MARANHÃO - CENTRO MARANHENSE - REGIAO 2: Bacabal, Bernardo do Mearim, Bom Lugar, Esperantinópolis, Igarapé Grande, Lago do Junco, Lago dos Rodrigues, Lago Verde, Lima Campos, Olho d'Água das Cunhas, Pedreiras, Pio XII, Poção de Pedras, Santo
Antônio dos Lopes, São Luís Gonzaga do Maranhão, São Mateus do Maranhão, São Raimundo do Doca Bezerra, São Roberto, Satubinha, Trizidela do Vale.
MARANHÃO - LESTE MARANHENSE - REGIAO 2: Água Doce do Maranhão, Afonso Cunha, Aldeias Altas, Alto Alegre do Maranhão, Anapurus, Araioses, Belágua, Brejo, Buriti, Capinzal do Norte, Chapadinha, Codó, Coelho Neto, Coroatá, Duque Bacelar, Magalhães
de Almeida, Mata Roma, Milagres do Maranhão, Peritoró, Santa Quitéria do Maranhão, Santana do Maranhão, São Benedito do Rio Preto, São Bernardo, Timbiras, Urbano Santos.

(F) PB - BORBOREMA - REGIÃO 1: Amparo, Assunção, Camaláu, Caraúbas, Congo, Coxixola, Gurjão, Junco do Seridó, Livramento, Monteiro, Ouro Velho, Parari, Prata, Salgadinho, Santa Luzia, Santo André, S. J. do Cariri, S. J. do Tigre, S. J. do Sabugi, S. J. dos Cordeiros,
São Mamede, São Sebastião do umbuzeiro, Serra Branca, Sumé, Taperoá, Várzea, Zabelê.

(G) PB - BORBOREMA - REGIAO 2: Alcantil, Baraúna, Barra de Santana, Barra de São Miguel, Boqueirão, Cabaceiras, Caturité, Cubati, Frei Martinho, Juazeirinho, Nova Palmeira, Pedra Lavrada, Picuí, Riacho de Santo Antônio, São Domingos do Cariri, Seridó, Tenório.
(H) RN - CENTRAL POTIGUAR - REGIÃO 1: Acari, Bodó, Caicó, Carnaúba dos Dantas, Cerro Corá, Cruzeta, Currais Novos, Equador, Florânia, Ipueira, Jardim de Piranhas, Jardim do Seridó, Lagoa Nova, Ouro Branco, Parelhas, Santana dos Matos, Santana do Seridó, São

Fernando, São João do Sabugi, São José do Seridó, São Vicente, Serra Negra do Norte, Tentente Laurentino Cruz, Timbaúba dos Batistas.
(I) RN - CENTRAL POTIGUAR - REGIÃO 2: Afonso Bezerra, Angicos, Caiçara do Norte, Caiçara do Rio do Vento, Galinhos, Guamaré, Fernando Pedroza, Jardim de Angicos, Lajes, Macau, Pedra Preta, Pedro Avelino, São Bento do Norte.

RESOLUÇÃO No- 4, DE 5 DE AGOSTO DE 2010

O PRESIDENTE DO COMITÊ GESTOR DO GARANTIA-
SAFRA, no uso de suas atribuições, de acordo com o disposto no
Decreto n.º 4.962, de 22 de janeiro de 2004, torna público que o
Comitê Gestor, na décima terceira reunião deliberativa realizada em
16 de junho de 2010,

Considerando a necessidade de se estabelecer critérios para a
participação dos municípios no Garantia-Safra, resolveu:

Art. 1º O Conselho Estadual de Desenvolvimento Rural Sus-
tentável - CEDRS, ou similar, deverá homologar a distribuição inicial
da cota estadual entre os municípios potencialmente participantes e
que manifestaram interesse em participar.

§ 1º Se a cota estadual não for suficiente para atender a todos
os municípios que manifestarem interesse em aderir ao Garantia-
Safra, haverá uma priorização de atendimento das demandas, ob-
servando-se a seguinte ordem:

I - os municípios incluídos no semi-árido.
II - os municípios que participaram do Garantia Safra, pre-

ferencialmente no ano-safra anterior, desde que tenham cumprido os
compromissos adquiridos quando da assinatura do Termo de Ade-
são;

III - os municípios inseridos nos territórios de priorização
das ações do Ministério do Desenvolvimento Agrário, definidos pelo
CEDRS.

§ 2º Na distribuição de cotas, além da priorização de de-
terminados municípios, deverão ser observados os seguintes parâ-
metros para a distribuição numérica das cotas:

I - Agricultores com perfil para o Garantia-Safra no mu-
nicípio, tendo como valor aproximado o total de estabelecimentos
familiares do Censo 2006 bem como os domicílios rurais com renda
de até 1,5 salário mínimo por família por mês.

II - demanda municipal por cotas;
III - eficiência na utilização das cotas recebidas na última

safra, tendo para cálculo desta a "cota recebida" e o "número de
agricultores inscritos" no município.

§ 3º Não poderá ser oferecido ao município um número de
cotas menor do que o número de agricultores aderidos na última safra
em que participou.
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§ 4º Caso a eficiência de um município seja inferior a 20%
(vinte por cento), ou seja, tenha um número de aderidos muito baixo,
deverá ser apresentado ao Conselho Estadual de Desenvolvimento
Rural Sustentável, ou similar, uma justificativa por parte do Mu-
nicípio.

§ 5º Poderá ocorrer remanejamento de cotas entre os mu-
nicípios nas seguintes situações:

I - caso haja no Estado mais de uma região de plantio, sendo
que a primeira não utilizou a totalidade das cotas recebidas;

II - caso haja desistência de um município antes da ho-
mologação da lista de agricultores selecionados pelo Conselho Mu-
nicipal de Desenvolvimento Rural Sustentável, ou similar; e

III - caso o município inadimplente não regularize a sua
situação até o prazo estabelecido para adesão dos municípios.

§ 6º Ocorrendo remanejamento de cotas entre os Estados, o
Estado recebedor das cotas deverá distribuí-las entre os municípios
interessados conforme os critérios anteriormente definidos, além do
calendário de plantio dos municípios, conforme Resolução nº 03, de
26 de julho de 2010.

§ 7º Ocorrendo remanejamento, ao final deste, a distribuição
final das cotas deverá ser comunicada ao Conselho Estadual de De-
senvolvimento Rural Sustentável, ou similar.

§ 8º Conforme Resolução nº 7, de 22 de outubro de 2003,
somente os municípios adimplentes poderão utilizar as cotas rece-
bidas, cabendo aos Estados e União o controle para que municípios
inadimplentes não participem de safras futuras até a regularização de
sua situação.

Art. 2º Revogam-se as Resoluções nº 1, de 10 de setembro
de 2003, publicada no Diário Oficial da União de 11 de setembro de
2003, Seção 1, e nº 4, de 22 de outubro de 2003, publicada no Diário
Oficial da União de 28 de outubro de 2003, Seção 1.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOÃO LUIZ GUADAGNIN

Art. 3º O lançamento das informações que compõem o Plano
de Ação dos Estados, Distrito Federal e Municípios e sua avaliação
pelo respectivo Conselho de Assistência Social deverão ocorrer ele-
tronicamente, a cada ano, no exercício a que se refere esta Lei.

§ 1º O fluxo de preenchimento obrigatório do Plano de
Ação, no sistema informatizado SUAS Web, será disciplinado em ato
específico da SNAS.

§ 2º Após a aprovação da Lei Orçamentária Anual da União,
as informações contidas no Plano de Ação poderão ser atualizadas e
validadas, no prazo de trinta dias, pelo órgão gestor e pelo respectivo
Conselho de Assistência Social.

Art. 4º As informações referentes à previsão financeira do
repasse do cofinanciamento federal serão lançadas pela SNAS com
base na partilha de recursos federais pactuada na Comissão Inter-
gestores Tripartite - CIT, de acordo com os critérios deliberados pelo
Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, e servirão como
base para as transferências regulares e automáticas, na modalidade
fundo a fundo.

Art. 5º A SNAS divulgará oficialmente os valores dos re-
cursos repassados aos Estados, Distrito Federal e Municípios, des-
tinados ao cofinanciamento federal, no endereço eletrônico -
h t t p : / / w w w. m d s . g o v. b r / s u a s .

Art. 6º O instrumento de prestação de contas, denominado
Demonstrativo Sintético Anual de Execução Físico Financeira, está
contido no sistema informatizado SUAS Web, cujos dados deverão
ser lançados pelos gestores municipais, estaduais e do Distrito Federal
e submetidos à manifestação do Conselho de Assistência Social com-
petente, quanto ao cumprimento das finalidades dos repasses.

§ 1º Compete ao MDS a análise das contas avaliadas pelos
Conselhos de Assistência Social, realizadas por meio do SUASWeb.

§ 2º O lançamento das informações pelos gestores de que
trata o caput realizar-se-á no prazo de sessenta dias, após o término
do exercício.

§ 3º O Conselho de Assistência Social competente deverá se
manifestar, no prazo de trinta dias, contados da data do lançamento
das informações pelo gestor, acerca do cumprimento das finalidades
dos repasses, da execução dos serviços socioassistenciais e demais
ações constantes no Plano de Ação.

Art. 7º As informações lançadas eletronicamente no sistema
disponibilizado pelo MDS presumem-se verdadeiras e são de inteira
responsabilidade de seus declarantes, que deverão manter arquivados
os documentos comprobatórios das despesas realizadas na execução
do objeto da transferência no Estado, Distrito Federal ou Município,
em boa ordem e conservação, devidamente identificados e à dis-
posição da SNAS e dos órgãos de controle interno e externo.

§ 1º Ressalvada a hipótese de microfilmagem, quando con-
veniente, os documentos deverão ser conservados em arquivo, no
prazo de cinco anos do julgamento das contas dos responsáveis pelo
Tribunal de Contas da União, findo o qual poderão ser incinerados
mediante termo.

§ 2º Sempre que houver indícios de que as informações são
inverídicas ou mesmo insuficientes, a SNAS poderá requisitar os
esclarecimentos que entender necessários para apurar os fatos e apli-
car as sanções cabíveis, quando for o caso.

Art. 8º Comprovada a omissão no dever de prestar contas ou
outra irregularidade, a SNAS solicitará a abertura de Tomada de
Contas Especial, conforme legislação específica.

Art. 9º É facultado à SNAS o acesso às informações, in-
clusive por meio eletrônico, dos saldos, extratos e documentos das
contas correntes nas quais são depositados os recursos transferidos
pelo Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS.

Art. 10. A execução dos recursos repassados será acom-
panhada e fiscalizada pela SNAS e pelos Conselhos de Assistência
Social, observadas as respectivas competências, de modo a verificar a
regularidade dos atos praticados e a prestação eficiente dos serviços
socioassistenciais.

Art. 11. O saldo dos recursos financeiros repassados pelo
FNAS aos fundos de assistência social municipais, estaduais e do
Distrito Federal, existente em 31 de dezembro de cada ano, poderá
ser reprogramado, dentro de cada nível de proteção social, básica ou
especial, para o exercício seguinte, desde que o órgão gestor tenha
assegurado à população, durante o exercício em questão, os serviços
socioassistenciais cofinanciados, correspondentes a cada piso de pro-
teção, sem descontinuidade.

Art. 12. As informações do SUASWeb serão automatica-
mente migradas para as novas ferramentas eletrônicas que porventura
forem criadas visando o aprimoramento dos repasses relativos ao
cofinanciamento federal, bem como das prestações de contas, res-
peitadas as normas aplicáveis.

Art. 13. Em cumprimento ao estabelecido no art. 23 da Lei
8.742, de 1993, fica assegurado que, no período de preenchimento e
aprovação do Plano de Ação e do Demonstrativo Anual de Execução
Físico-Financeira, as transferências dos recursos já pactuados serão
mantidas.

Art. 14. A SNAS expedirá instruções normativas referentes à
matéria disciplinada nesta Portaria, especialmente quanto:

I - ao conteúdo da avaliação a ser realizada pelos respectivos
Conselhos de Assistência Social para a aprovação do Plano de
Ação;

II - às possíveis irregularidades a que se refere o art. 8º,
observada a legislação em vigor;

III - aos procedimentos a serem aplicáveis aos Estados, Dis-
trito Federal e Municípios que não procederem ao atendimento da
regularização da prestação de contas, no exercício da fiscalização e
supervisão que lhe compete.

Art. 15. A prestação de contas referente ao exercício de 2009
será efetivada por meio do Demonstrativo Sintético de Execução
Físico-financeira de que trata o art. 6º.

Art. 16. Fica revogada a Portaria nº 96, de 26 de março de
2009, do MDS.

Art. 17. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MÁRCIA HELENA CARVALHO LOPES

(*) Republicada por ter saído, no DOU, No- 154, de 12-8-2010, Seção
1, pag.55, com incorreção no original.

SECRETARIA EXECUTIVA
SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO,

ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA No- 41, DE 10 DE AGOSTO DE 2010

O SUBSECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMEN-
TO E ADMINISTRAÇÃO DO MINISTÉRIO DO DESENVOLVI-
MENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO EXTERIOR, no uso das suas
atribuições, especialmente as previstas no art. 7º da Portaria nº 6/GM-
MDIC, de 11 de janeiro de 2008, e tendo em vista a subdelegação de
competência de que trata a Portaria nº 134/SE-MDIC, de 29 e no-
vembro de 2006 e o disposto na Lei Complementar nº 101, de 04 de
maio de 2000, no Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, nas
Leis nº 8.666, de 21 de junho de 1993, nº 12.017, de 12 de agosto de
2009, e nº 12.214, de 26 de janeiro de 2010, nos Decretos nº 93.872,
de 23 de dezembro de 1986 e nº 6.170, de 25 de julho de 2007, e na
Portaria Interministerial nº 127/MP-MF-CGU, de 29 de maio de
2008, e considerando as informações constantes no Processo nº
52250.000639/2010-27, resolve:

Art. 1º Autorizar a descentralização de créditos orçamen-
tários e de respectivos recursos financeiros em favor do Ministério
das Relações Exteriores - MRE (UG 240005 - COF/MRE), na Clas-
sificação Funcional e Programática de Código 22.122.0411.8919.0001
- Apoio à Implementação da Política de Desenvolvimento da Bio-
tecnologia - PDB, na Natureza de Despesa 33.90.39 - Outros Serviços
de Terceiros/Pessoa Jurídica, com o objetivo de custear despesas, bem
como acréscimos decorrentes de variação cambial e aqueles justi-
ficados, de Missão Oficial a Cingapura, sendo o valor de R$ 7.920,50
(sete mil, novecentos e vinte reais e cinqüenta centavos), equivalentes
a US$ 4.518,51 (quatro mil, quinhentos e dezoito dólares dos Estados
Unidos da América e cinqüenta e um centavos), referente à con-
tratação de aluguel de veículo com motorista para 15 (quinze) pessoas
da delegação brasileira sob coordenação do Senhor Secretário de
Inovação deste Ministério, durante as Reuniões Técnicas relacionadas
a Biotecnologia, no período de 23 a 27 de agosto de 2010, conforme
a Mensagem MRE de nº 01486/2010.

Art. 2º É vedada a utilização dos créditos orçamentários e
respectivos recursos financeiros descentralizados pelo Ministério do
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior - MDIC ao Mi-
nistério das Relações Exteriores - MRE para pagamento de despesas
fora do objeto da descentralização.

Art. 3º O Ministério das Relações Exteriores - MRE deverá
restituir ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Exterior - MDIC os saldos não utilizados, bem como aqueles re-
sultantes de ajustes e correções que venham a ser constatados.

Art. 4º Caberá à Secretaria de Inovação - SI exercer o acom-
panhamento das atividades referentes ao objetivo da descentralização
de créditos orçamentários e respectivo repasse de recursos financeiros
previstos no art. 1º, de modo a apoiar e evidenciar sua boa e regular
aplicação.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JULIO ATILA BATISTA DE AZEVEDO

SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA
DE MANAUS

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

RESOLUÇÃO No- 170, DE 30 DE JUNHO DE 2010

O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA SUFRAMA,
na sua 245ª Reunião Ordinária, realizada em 30 de junho de 2010, na
cidade de Manaus/AM, aprovou a seguinte Resolução: Nº 170/10 -

Art. 1º APROVAR o projeto industrial de DIVERSIFICA-
ÇÃO da empresa PHILCO ELETRÔNICOS LTDA. na Zona Franca
de Manaus, na forma do Parecer Técnico de Projeto n.º 103/2010-
SPR/CGPRI/COAPI, para produção de MICROCOMPUTADOR
PORTÁTIL, para o gozo dos incentivos previstos nos artigos 7º e 9º
do Decreto-lei n.º 288, de 28 de fevereiro de 1967 e legislação
posterior e demais condições que estabelece.

FLÁVIA SKROBOT BARBOSA GROSSO
Superintendente

GABINETE DA MINISTRA

PORTARIA No- 625, DE 10 DE AGOSTO DE 2010(*)

Dispõe sobre a forma de repasse dos re-
cursos do cofinanciamento federal aos Es-
tados, Distrito Federal e Municípios e sua
prestação de contas, por meio de sistema
eletrônico no âmbito do Sistema Único de
Assistência Social - SUAS, e dá outras pro-
vidências.

A MINISTRA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO
SOCIAL E COMBATE À FOME, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 87, parágrafo único, da Constituição Federal, tendo em
vista o disposto na Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, na Lei nº
8.742, de 7 de dezembro de 1993, na Lei nº 9.604, de 5 de fevereiro
de 1998, no Decreto nº 5.085, de 19 de maio de 2004, e no Decreto
nº 7.079, de 26 de janeiro de 2010, e

Considerando a Resolução CNAS nº 145, de 14 de outubro
de 2004, que aprova a Política Nacional de Assistência Social -
PNAS;

Considerando a Resolução CNAS nº 130, de 15 de julho de
2005, que aprova a Norma Operacional Básica do Sistema Único da
Assistência Social - NOB/SUAS;

Considerando a Portaria SNAS/MDS nº 08, de 21 de julho
de 2009, que institui o Sistema de Informação do Sistema Único de
Assistência Social - Rede SUAS, resolve:

Art. 1º Dispor sobre a forma de repasse dos recursos do
cofinanciamento federal aos Estados, Distrito Federal e Municípios e
sua prestação de contas, por meio do sistema informatizado per-
tencente ao Sistema de Informação do Sistema Único de Assistência
Social - Rede SUAS, de preenchimento obrigatório no âmbito do
Sistema Único de Assistência Social - SUAS, denominado SUAS
We b .

Art. 2º O Plano de Assistência Social, previsto no inciso III
do artigo 30 da Lei nº 8.742, de 1993, deverá ser desdobrado em
instrumento informatizado de planejamento denominado Plano de
Ação, constante do SUAS Web, utilizado pelo Ministério do De-
senvolvimento Social e Combate à Fome - MDS para lançamento de
dados e validação anual das informações relativas às transferências
regulares e automáticas, na modalidade fundo a fundo, do cofinan-
ciamento federal da assistência social.

§ 1º As informações contidas no Plano de Ação deverão
estar em consonância com o Plano de Assistência Social dos res-
pectivos Estados, Distrito Federal e Municípios.

§ 2º As transferências federais regulares e automáticas, na
modalidade fundo a fundo, destinadas a financiar novas ações, ins-
tituídas durante o exercício fiscal, para ampliar a cobertura da rede,
bem como para complementar ou fortalecer as ações existentes, in-
tegram o Plano de Ação.

§ 3º Os Termos de Adesão porventura instituídos durante o
exercício fiscal e para os quais tenha havido transferência regular e
automática, na modalidade fundo a fundo, integram o Plano de Ação,
independente de sua denominação.

Ministério do Desenvolvimento Social e
Combate à Fome

.

Ministério do Desenvolvimento, Indústria
e Comércio Exterior

.

SECRETARIA DE COMÉRCIO E SERVIÇOS
DEPARTAMENTO NACIONAL

DE REGISTRO DO COMÉRCIO
JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO FEDERAL

DESPACHOS DE 1o- A 31 DE JULHO DE 2010

Ata No- 223
DOCUMENTOS DEFERIDOS: EMPRESA PÚBLICA: ATA

DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA: 10/049381-5 Em-
presa Brasileira De Infra-Estrutura Aeroportuária - Infraero,
10/053751-0 Companhia Urbanizadora Da Nova Capital Do Brasil -
Novacap, OUTROS DOCUMENTOS DE INTERESSE DA EMPRE-
SA / EMPRESARIO: 10/054534-3 Empresa Brasileira De Correios E
Telégrafos - Ect, ATA DE REUNIAO DE DIRETORIA: 10/045131-
4 Empresa Brasileira De Correios E Telégrafos - Ect, 10/045142-0




